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O SR. PRESIDENTE (Deputado Jamil Murad) - Havendo número regimental,

declaro aberta a 3ª reunião da Comissão Especial destinada a proferir parecer à

Proposta de Emenda à Constituição nº 431, de 2001, do Sr. Eduardo Barbosa e

outros.

A Deputada Angela Guadagnin, uma das co-autoras, acrescenta os §§ 1º e 2º

ao art. 204 da Constituição Federal, destinando 5% dos recursos do Orçamento da

União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios ao custeio da assistência

social.

Tendo em vista a distribuição antecipada de cópias da ata da 2ª reunião

realizada no dia 5 de outubro de 2003 a todos os membros presentes, indago do

Plenário se há necessidade de sua leitura.

A SRA. DEPUTADA ANGELA GUADAGNIN - Sr. Presidente, peço a

dispensa da leitura da ata.

O SR. PRESIDENTE (Deputado Jamil Murad) - Está dispensada a leitura da

ata.

Em discussão. (Pausa.)

Não havendo oradores inscritos, declaro encerrada a discussão.

Em votação.

Os Srs. Deputados que a aprovam permaneçam como se encontram.

(Pausa.)

Aprovada.

A Presidência informa que no prazo para apresentação de emendas à

Proposta de Emenda Constitucional nº 431-A, de 2001, do Deputado Eduardo

Barbosa, da Deputada Angela Guadagnin e outros não foram apresentadas

emendas.

Ordem do Dia.

Haverá audiência pública com a Dra. Valdete de Barros Martins, Presidente

do Conselho Nacional de Assistência Social, e com a Profa. Ivanete Boschetti, da

Universidade de Brasília. Solicito a S.Sas. que ocupem lugar à mesa.

Posteriormente, teremos a discussão de outros itens da pauta, que consiste na

deliberação de requerimentos e eleição dos Vice-Presidentes.
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Constituída a Mesa, vamos dar início à audiência pública com a Profa. Ivanete

Boschetti, da Universidade de Brasília, que disporá de 20 minutos para suas

considerações sobre o assunto.

A SRA. IVANETE BOSCHETTI - Bom-dia a todos!

Agradeço à Comissão o convite para discutir a questão do financiamento da

Assistência Social. Reconheço, desde logo, a importância deste debate. Precisamos

urgentemente discutir a matéria, no sentido de garantir um percentual de recursos

para a assistência social. Para isso, trouxe muitos dados, que passarei a apresentar.

Inicialmente, passo a destacar algumas informações a respeito da atual

situação, para destacar a importância deste projeto. A iniciativa dos Deputados

Eduardo Barbosa e Angela Guadagnin e todos os que subscreveram a PEC é

absolutamente louvável, para que se consolide a seguridade social no País.

A assistência social é política integrante da seguridade social, juntamente

com a saúde e a previdência, mas para essas duas já há recursos assegurados,

definidos e a elas vinculados, diferentemente da assistência social, que não desfruta

dessa condição.

O meu pronunciamento vai ser feito com base em material já distribuído a

V.Exas., a fim de que possam acompanhar os dados que apresentarei.

A Lei Orgânica de Assistência Social foi aprovada em dezembro de 1993 —

está completando 10 anos. O Fundo Nacional de Assistência Social começou a

funcionar em 1996, quando passou a receber recursos regulares, sistemáticos. A

política de assistência social passou a ser financiada com recursos do Fundo

Nacional de Assistência Social. Desde essa época, é possível acompanhar os

recursos aplicados no Fundo.

Os senhores verão no primeiro quadro do slide nº 2 que houve crescimento

significativo desses recursos. Eu comparei os valores correntes e os valores

deflacionados. Observando a coluna dos valores deflacionados, verificamos que, em

1996, os recursos passaram de 1 bilhão de reais; em 2002, para 5 bilhões, 484

milhões de reais, gastos e executados; para 2003 foram aprovados 5 bilhões, 730

milhões de reais; e está previsto no projeto de lei orçamentária para 2004, ainda em

tramitação no Congresso Nacional, 8 bilhões de reais.
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Houve grande crescimento dos valores correntes reais de 1997 para 1998 —

28% —, e chegou a 2003 com crescimento de apenas 4%.

A proposta de lei orçamentária de 2004 mostra percentual de crescimento em

valores correntes de 53%. É a primeira vez que temos tal crescimento. É importante

entender o motivo.

Pela primeira vez, a Renda Mensal Vitalícia, que sempre foi financiada com

recursos da Previdência Social, passou a ser financiada com recursos do Fundo

Nacional de Assistência Social. Se retiramos a Renda Mensal Vitalícia, o percentual

de crescimento para o recurso do Fundo Nacional de Assistência Social cai para

21%.

Isso nos mostra que vem havendo crescimento de recursos do Fundo

Nacional de Assistência Social, é inegável. Os percentuais de crescimento variam

muito de um ano para outro. Não há até hoje percentual de crescimento regular,

porque esse recurso não é vinculado. Os percentuais variam em função da

disponibilidade orçamentária do ano.

O slide nº 3 mostra o que isso significa em termos de percentuais na

seguridade social e no PIB, questão que considero importante para alimentar o

debate.

Então, considerando os percentuais desde 1996, quando o Fundo Nacional foi

criado, o que temos com relação aos recursos do Fundo Nacional de Assistência

Social executado até 2002, que neste período também significou crescimento de

percentual do PIB? Passamos de 0,07% para 0,34%. Em relação aos da seguridade

social, passaram de 0,6% para 2,5%.

No ano de 2002, o percentual foi de 2,5% do orçamento da seguridade social,

muito distante dos 5% preconizados na PEC.

Nesse sentido, a PEC encerra importante perspectiva de crescimento de

recursos para a assistência no âmbito da seguridade social.

O slide nº 4 mostra dados referentes ao ano 2001 do orçamento da

seguridade social que vai para as 3 políticas. Somados os recursos relativos à

assistência com a Renda Mensal Vitalícia — a partir de 2004, a Renda Mensal

Vitalícia será financiada com recursos do Fundo —, observamos que já

corresponderam a 4,7% do orçamento da seguridade social.
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Eu não consegui os dados de 2002 para atualizar essa tabela, mas a

tendência tem sido mais ou menos a mesma. Vejam que, se somamos assistência

social com Renda Mensal Vitalícia — que estava na Previdência e, a partir do ano

que vem, vai para o Fundo Nacional de Assistência Social — o percentual se

aproxima dos 5% da seguridade social. Lembro que a PEC é para a assistência

social, pensa no Fundo Nacional de Assistência Social , mas a PEC não discrimina a

expressão “Fundo Nacional de Assistência Social” — fala apenas em assistência.

Então, os 5% vão financiar o quê? Todos os programas do Fundo ou, da

classificação orçamentária, o que aparece como assistência? Há aí uma

diferenciação que precisa ser observada.

O slide nº 5 mostra o recurso que foi para o Fundo Nacional no período de

1996 a 2002. Esse recurso está sendo gasto em que benefícios, em que programas,

em que projetos? De todos os recursos aplicados no Fundo Nacional de Assistência

Social — não estou me referindo ao Renda Mensal Vitalícia, apenas ao Fundo —,

46% ficaram, em 1996, com a rede SAC, o chamado Serviço de Ação Comunitária,

que envolve creches, asilos, ações para portadores de deficiência. Em 2002, só 8%

foram destinados a esses benefícios.

O benefício de prestação continuada — o salário mínimo devido à pessoa

idosa e à pessoa portadora de deficiência —, em 1996, quando foi criado, ficava

com 22% dos recursos do Fundo Nacional. No fim do ano de 2002, tem 75% para os

benefícios e 2% para a administração, o que soma 77% dos recursos do Fundo

Nacional. Os demais programas e projetos, considerados benefício e administração,

ficam com 17% dos recursos.

Qual é a implicação dessa distribuição? Crescem os recursos para esse

benefício objetivo e claro de um salário mínimo para o idoso e para o portador de

deficiência e decrescem os recursos para outras ações.

Os slides nºs 6 e 7 mostram o decréscimo de recursos para o SAC, que é um

serviço continuado para crianças de 0 a 6 anos. No slide nº 6 os senhores vêem a

curva descendente de recursos para a creche e, no nº 7, a curva descendente de

recursos para atendimento, habilitação e reabilitação de portadores de deficiência.

O que foi apresentado até agora refere-se aos recursos executados até 2002.

No Orçamento de 2003, ainda em execução, observamos a mesma tendência.
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O slide nº 8 mostra que o BPC continua com 78% dos recursos, considerada

a administração. Eles sobem de 73%, em 2002, para 79%, se somarmos a parte

gasta com a administração, isto é, pagamento da Caixa, do processamento de

dados etc. Aliás, os recursos gastos com a administração dos programas de

transferência de renda via cartão são muito grandes, maiores do que os recursos

gastos em outros programas, como o de combate à exploração sexual. Em alguns

casos, os recursos de administração são maiores do que os gastos com os

benefícios. Continua então a tendência de o BPC absorver muitos recursos do

Fundo Nacional.

O slide nº 9 mostra os recursos previstos para 2004 na proposta orçamentária

que está em tramitação. Eu já incluí o Renda Mensal Vitalícia, que na proposta

aparece como um benefício que passa a ser financiado pelo Fundo Nacional de

Assistência Social.

Os benefícios Transferência de Renda com Condicionalidades — esse

programa novo que aparece na proposta recebendo recursos do Fundo —, Renda

Mensal Vitalícia e BPC, já considerada a despesa com administração, ficam com

93% do Fundo. Sem o Renda Mensal Vitalícia, esse índice cai para 92%. Só o BPC

fica com 78%, sem o Renda Mensal Vitalícia, que vai ficar com 20% dos recursos do

Fundo Nacional.

Vejam a distribuição desses recursos. O recurso para a assistência é ainda

muito reduzido. O que esse montante de recursos permite atender em termos de

pessoas? Não vamos tratar apenas de números.

Como o Orçamento se materializa em benefício para as pessoas?

O slide nº 10 mostra os principais programas e projetos desenvolvidos com

recursos do Fundo Nacional de Assistência Social e indica o que esse recurso está

assegurando em termos de benefício. Comparei os atendimentos com a demanda

estabelecida pela PNAD de 2001. Quais as pessoas que cumprem as condições

para recebimento desses benefícios e quais de fato estão sendo atendidas?

O atendimento é definido pela disponibilidade orçamentária. No caso das

creches, há uma demanda de 10 milhões de crianças de famílias com renda per

capita abaixo de meio salário mínimo. O atendimento permitido pelo recurso que eu

apontei só está garantindo o atendimento de 16% dessas crianças de 0 a 6 anos.
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 Quando analisamos o SAC/PPD, percebemos um decréscimo de recursos: 3

milhões estão em famílias com renda per capita abaixo de meio salário mínimo, e o

recurso permite atender apenas a 4% da demanda. O serviço para idoso atende a

18% da demanda; o Agente Jovem, 1,7% da demanda; o PETI, 30% das crianças

que de fato estão sendo exploradas no trabalho; o benefício do salário mínimo para

a pessoa portadora de deficiência permite atender a 32% da demanda; o benefício

para a pessoa idosa já atendeu a um número superior ao existente, mas ainda assim

temos sem atendimento 151 mil idosos com mais de 67 anos e renda per capita

abaixo de um quarto do salário mínimo, que é o critério do BPC.

A PEC é absolutamente importante, por vários motivos. Ao vincular recursos,

ela assegura uma fonte definida, um percentual claro para ampliar os recursos

progressivamente e melhorar o atendimento da demanda.

Outro aspecto relevante da matéria é que, ao se definir um percentual, se

permite um crescimento mais estável e progressivo, sem grandes variações de um

ano para outro.

Um terceiro aspecto é que a vinculação permite a distribuição mais eqüitativa

de recursos entre os diversos programas e projetos, hoje muito desigual. Os

recursos existentes apenas permitem a ampliação do crescimento do BPC e o

decréscimo de recursos para outras ações.

Particularmente, considero esta PEC urgente, e, como ela foi idealizada em

2002, acho que temos de pensar em novas propostas. Atualmente, o contexto é

outro.

Aponto alguns pontos para o aprimoramento do texto da PEC, como o da

Renda Mensal Vitalícia, absorvido pelo Fundo Nacional de Assistência Social, o

qual, junto com o Fundo, já se aproxima de 5% do Orçamento. Eles ficam com 93%

dos recursos do Fundo; sobram apenas 7% para os outros benefícios e ações.

Eu também gostaria de resgatar uma deliberação da 3ª Conferência Nacional

de Assistência Social, embora ache que esta audiência já a está cobrindo em parte:

os Anais da Conferência. Todos sabem que a Conferência é a instância máxima de

discussão e deliberação da política nacional de assistência. Realizada em dezembro

de 2002, portanto depois da elaboração da PEC, ela chegou à seguinte deliberação:

deve-se impulsionar ampla mobilização e debate sobre a política de assistência
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social, incluindo a PEC nº 431, de 2001, no sentido de seu aprimoramento e de

assegurar constitucionalmente o percentual mínimo de 5% do orçamento da

seguridade social para além dos recursos destinados ao benefício de prestação

continuada e 5% dos Orçamentos dos Estados. Os 5% não devem ser destinados

ao total dos recursos do Fundo. À idéia de “para além do BPC” eu acrescentaria

“para além do Renda Mensal Vitalícia”, uma vez que ele foi incluída no Fundo.

Então, além do BPC, o Renda Mensal Vitalícia; senão, só se asseguram os 5%, que,

pode-se assim dizer, na prática já estão vinculados.

Eram estas as reflexões que eu tinha a fazer.

Muito obrigada. (Palmas.)

O SR. PRESIDENTE (Deputado Jamil Murad) - Agradecemos à Profa. Ivanete

Boschetti a excelente exposição.

Passamos a palavra à próxima expositora, que também nos honra com sua

presença, a Presidenta do Conselho Nacional de Assistência Social, Dra. Valdete de

Barros Martins. Regimentalmente, S.Sa. disporá de 20 minutos, mas fique à

vontade. Não há tanta rigidez no tempo. O mais importante é que possa fazer sua

exposição com tranqüilidade.

Com a palavra a Dra. Valdete de Barros Martins.

A SRA. VALDETE DE BARROS MARTINS - Cumprimento o Presidente da

Mesa, Deputado Jamil Murad, assim como a Deputada Angela Guadagnin e o

Deputado Eduardo Barbosa, autores desta PEC, os demais Parlamentares

presentes, além dos convidados que participam deste importante debate.

A Profa. Ivanete é a nossa mestra nessa questão, pois tem se aperfeiçoado

no estudo do financiamento da assistência social, o que para nós é muito

importante. Não pretendo fazer uma exposição igual à dela, que nos trouxe todas as

informações necessárias para avaliar como o Fundo e os recursos da Assistência

Social vêm se desenvolvendo desde 1996 até hoje.

Na realidade, a política de assistência social vem se estabelecendo

lentamente. A assistência social foi inserida na Constituição Federal de 1988, mas

somente em 1993 conseguimos regulamentá-la. Na verdade, regulamentar o Fundo,

que começou a se organizar de fato em termos de repasse de recursos para cobrir

ações da assistência social. Como disse, foi um processo lento. Se a compararmos
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com outras políticas tidas como universais — educação e saúde, por exemplo —,

que já contam com percentuais definidos exatamente pelo fato de serem

consideradas universais e de atuarem em um campo de amplo provimento,

verificaremos que a assistência social ainda não consegue atender ao conjunto de

necessidades sociais que deveriam fazer parte — e algumas já fazem — do campo

sócio-assistencial.

Pela exposição da colega e reconhecendo a organização do Fundo, vemos

que as ações nesse campo ainda estão restritas a certos segmentos. Ou seja, ainda

não conseguimos avançar na direção desejada. Daí a importância de participarmos

desta audiência pública. Vale lembrar que este ano comemoramos o 10º aniversário

da LOAS.

A PEC que traz a proposta de vinculação de recursos deve ser priorizada por

esta Casa. Não podemos mais conviver com políticas que explicitem princípios

universais, mas que não definam a vinculação de um percentual para o atendimento

do seu campo. Então, podemos e devemos avançar nessa discussão, e, como disse

a Profa. Ivanete, temos a deliberação da última Conferência — aliás, não é nem

dessa última, de 2001, mas de outras conferências, pois a anterior já havia

deliberado a vinculação de um percentual que pudesse imprimir mais agilidade nas

ações de assistência social.

Portanto, mais do que nunca, é preciso retomar a discussão. Aliás, tenho

certeza de que os membros desta Comissão irão acompanhar os trabalhos da IV

Conferência, convocada extraordinariamente pelo Conselho Nacional de Assistência

Social. Nela, a primeira do novo Governo, vamos fazer um balanço da política de

assistência social e certamente perceber a necessidade de constituir, no âmbito

dessa política, um sistema único e descentralizado. Assim, constituído o sistema —

e esse sistema de fato já vem se constituindo —, ele deverá apresentar um conjunto

de medidas e provisões que devem aperfeiçoar a assistência social.

A definição de um piso básico, ou único, para a assistência social é muito

importante, e ainda não o temos. Se observamos as atuais ações da assistência

social — e refiro-me ao que disse a Profa. Ivanete —, verificaremos que são as

mesmas ações da antiga Legião Brasileira de Assistência. Quer dizer, não houve

modificação alguma. Temos que trabalhar para constituir um sistema único,
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descentralizado e dotado desse conjunto de medidas, porque, com certeza, os

recursos destinados à assistência social, no Orçamento de 2004, serão insuficientes

para cobrir as ações decorrentes desse redirecionamento tão necessário à

assistência social.

Além disso, verificamos também na constituição dos recursos do Fundo — e a

Profa. Ivanete mostrou a maioria dos recursos — que eles estão sendo direcionados

para benefícios assistenciais — o BPC e, agora, a Renda Mensal Vitalícia. Com

certeza, não vamos conseguir cobrir as necessidades sociais apresentadas, ainda

mais se levarmos em conta que esse conjunto de ações está sendo destinado a

segmentos específicos. Não há como ampliar esse leque. Ficou muito claro na

exposição da Profa. Ivanete o que temos em termos de demanda e o que pudemos

realizar em termos de atendimento. Em termos de cobertura, sempre ficamos muito

aquém das necessidades.

Acho importante tratarmos dessa questão. É importante, sim, tentarmos

aumentar os recursos para o BPC, implantar de fato a Renda Mensal Vitalícia, mas

muito mais importante é garantir recursos para ações já demarcadas no campo da

assistência social. Mais ainda, e é importante reconhecer, com aprovação do

Estatuto do Idoso, especificamente para as pessoas com mais de 65 anos de idade,

também uma luta nossa, com certeza os recursos do Fundo serão insuficientes, se

ultrapassarem os 5%.

Concordo com a proposta da Profa. Ivanete: devemos, sim, discutir a

vinculação dos 5% para além do BPC, da Renda Mensal Vitalícia. Precisamos

aprimorar o que está posto nessa PEC. Temos o exemplo do Setor Saúde, que

apresentou uma proposta de vinculação progressiva. Nós, da assistência social,

temos de apresentar proposta similar. É certo que ainda não temos uma proposta

pronta — o debate apenas se iniciou —, mas o Conselho Nacional de Assistência

Social está disposto a participar do processo. Queremos apresentar uma proposta

que estabeleça uma vinculação de recursos para a política de assistência social.

Não podemos aceitar que uma área da importância da assistência social,

componente da seguridade social, com necessidades definidas, não tenha ainda

percentual definido e que ele não seja progressivo. Enfim, temos estudar formas

para concretizar essa vinculação.
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Então, este é o momento oportuno, porque, ao chegarmos à Conferência, já

poderíamos, no grupo de trabalho que irá discutir o financiamento, tentar aprimorar a

PEC, ou seja, estabelecer uma vinculação ou, se esses 5% não forem suficientes,

pensar em outro valor. Mesmo não considerando a Renda Mensal Vitalícia e o BPC,

poderíamos examinar uma proposta que, pelo menos, determinasse um percentual.

 Na Conferência, como eu disse, teremos o grande desafio de aprimorar o

sistema, de torná-lo um sistema único. E, ao se trabalhar num sistema único,

teremos de definir um piso para a assistência social e serviços sócio-assistenciais

bem caracterizados. Teremos de especificar medidas básicas e especiais, medidas

de média e alta complexidade para a assistência social, definindo as competências

de cada esfera de Governo.

Além disso, será importante discutir o financiamento. À medida que nós, na

própria PEC, estabelecermos a vinculação para a União e nos referirmos a Estados

e Municípios, será importante analisar o financiamento e as novas propostas que

iremos trabalhar no campo da assistência social.

São as minhas considerações no que se refere à atuação do Conselho, que

está à disposição desta Comissão para aprimorar o texto dessa PEC.

Obrigada. (Palmas.)

O SR. PRESIDENTE (Deputado Jamil Murad) - Quero agradecer mais uma

vez à Dra. Valdete Barros Martins, Presidente do Conselho Nacional de Assistência

Social.

Registro a presença da Deputada Luiza Erundina, outra grande autoridade no

assunto, do Deputado José Linhares, além dos autores Deputado Eduardo Barbosa

e a Deputada Angela Guadagnin. Vários Deputados já passaram por aqui, mas,

devido à necessidade de participarem de outras comissões, ficaram de retornar

posteriormente.

Passamos agora ao período de debates. Estão inscritos 3 Deputados.

Primeiro, a Deputada Angela Guadagnin, co-autora dessa proposta em tão boa hora

discutida na Câmara dos Deputados; depois, a Deputada Luiza Erundina e, por

último, o Deputado Eduardo Barbosa.

Com a palavra a Deputada Angela Guadagnin.
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A SRA. DEPUTADA ANGELA GUADAGNIN – Bom-dia a todos. É um prazer

participar de novo de uma mesa com a Dra. Valdete e com a Profa. Ivanete, que

tradicionalmente têm participado dessa luta. Conhecemos muito bem a capacidade

de ambas.

A discussão dessa PEC vem junto com outra preocupação, qual seja, a

compreensão pela sociedade, e até pelos Deputados que a irão votar no plenário

desta Casa, de que as políticas de assistência social, conforme determina a

Constituição, garantem a universalidade do atendimento. Esse princípio não é

compreendido por todos. Ainda ouvimos muitas pessoas falarem de bondade e de

caridade no atendimento a pessoas carentes, e não como um direito inserido na

Constituição.

A partir dessa constatação, em 2001 comecei a colher assinaturas para

apresentação de uma proposta a respeito. Coincidentemente, o Deputado Eduardo

Barbosa fez o mesmo. Por isso, juntamos as duas listas e apresentamos essa PEC.

A justificativa veio do raciocínio de que deveríamos garantir recursos para a

assistência social e de nossa participação em diversas conferências municipais e na

conferência estadual do Estado de São Paulo, onde foi muito debatida a

compreensão do que seria uma política de assistência social e a necessidade de

termos recursos vinculados. Na área da saúde há compreensão da população e dos

gestores do Poder Público de que é necessário haver gastos — saúde não tem

preço, mas tem custo. Contudo, não há a mesma compreensão por parte dos

gestores em relação à assistência social. As discussões que ocorreram naquelas

conferências nos levaram a propor essa vinculação, a fim de garantir recursos.

Os dados apresentados pela Profa. Ivanete comprovam exatamente essa

necessidade. A resolução tirada da III Conferência, de que teríamos de gastar 5% do

orçamento da seguridade, sem contar o BPC e, agora, a Renda Mensal Vitalícia,

mostra realmente, pelos números apresentados, que a necessidade é premente.

Ano a ano, vemos os recursos serem diminuídos. Mesmo contando com a

sensibilidade das pessoas que hoje os administram e com o reconhecimento do

nosso Presidente, que criou um Ministério específico para a área, o que confere

peso à política assistencial, mesmo assim, na hora de fazer as contas, vemos que

se joga dinheiro para lá e para cá para montar o Orçamento da União. Como a
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assistência social ainda não é compreendida como uma política universal de

garantias de direitos, só nos resta lutar pela vinculação.

A proposta apresentada pela Dra. Valdete, de se estabelecer uma

progressividade bem pé no chão, vem fortalecer a resolução da Conferência,

porque, sabemos, se insistirmos nos 5% já no primeiro ano, dificilmente

conseguiremos aprovação. Pelo menos, poderíamos apresentar a esta Comissão

uma proposta que garantisse a vinculação e, depois, negociá-la com a Casa, com o

Governo.

Com satisfação, vimos afinal esta Comissão ser instalada. Há mais de ano —

não é, Deputado Eduardo Barbosa? — vínhamos lutando por isso, mas a verdade é

que até agora muitos partidos ainda não indicaram seus membros à Comissão.

O fato de iniciarmos a discussão já traz para esta Casa a responsabilidade de

resolver o problema. Cabe exatamente a nós, Deputados, e, posteriormente, aos

Senadores encontrar uma solução para a vinculação dos recursos da assistência

social.

Agradeço a todos a contribuição. As propostas apresentadas serão de muita

valia para o Relator. Depois de ouvir os membros desta Comissão e as partes

interessadas, S.Exa. elaborará um substitutivo, do qual deverá constar tudo o que

desejamos para implantar uma verdadeira e universal política de assistência social

no País.

O SR. PRESIDENTE (Deputado Jamil Murad) - Muito obrigado, Deputada

Angela Guadagnin.

Passamos a palavra agora à Deputada Luiza Erundina, também assistente

social, com larga e tradicional vinculação à assistência social.

A SRA. DEPUTADA LUIZA ERUNDINA - Saúdo o Sr. Presidente, os colegas

que compõem esta Comissão e as companheiras que trouxeram extraordinária

contribuição. Elas, sim, Sr. Presidente, são especialistas, pois se dedicaram ao

longo da vida a tentar resolver problema tão pertinente e que sempre fez parte da

agenda nacional.

A partir da Constituição de 1988, a compreensão da assistência social como

direito no âmbito da seguridade social — portanto, como direito social — foi sem

dúvida a maior conquista nessa área, do ponto de vista da responsabilidade do
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Estado e do direito de cidadania. Inclusive, começou a haver mudança de

mentalidade, que ainda não está completa — a Deputada Angela Guadagnin tem

toda a razão —, sobre o que é a assistência social como direito social e como

responsabilidade do Estado.

Cumprimento também os autores da PEC pela iniciativa, pessoas engajadas

nessa área e que trazem para o debate questão fundamental, que contribuirá não só

para que se conquiste a vinculação de recursos para a assistência social no texto

constitucional, como também para que se estimule a participação da sociedade.

Aliás, proponho-me a apresentar requerimento de realização de audiência pública

para ouvirmos também representantes de entidades assistenciais, para que possam

trazer as experiências que realizam nas comunidades locais.

Quero aproveitar a presença das companheiras para levantar algumas

questões diretamente ligadas ao objeto desta audiência e outras indiretamente

vinculadas, com o objetivo de que tenhamos mais luz sobre esse assunto.

Nossa bancada promoveu vários seminários sobre as reformas propostas no

Congresso Nacional, entre eles um sobre a questão da Previdência Social. Nos

debates então realizados, veio à luz o argumento de que a Previdência Social seria

onerada pelo fato de a assistência social ser de certa forma gerenciada, ou operada,

pela Previdência Social. Diziam que o problema da seguridade social centrava-se no

fato de ela ter de assumir a assistência social. Gostaria de ouvir o parecer das

companheiras sobre esse argumento.

Indago também como as companheiras vêem a focalização da assistência

social frente à demanda crescente, potencial, muito além da capacidade de

atendimento. Levar esses benefícios à população de forma focalizada contribui ou

dificulta sua independência e autonomização? Há possibilidade de essas pessoas

criarem condições de auto-sustentação, de independência relativamente à prestação

desses serviços sociais?

No que diz respeito à pulverização da prestação de serviços assistenciais,

que talvez agora seja atenuada pela secretaria que coordenará nacionalmente as

políticas sociais, como as companheiras vêem essa difusão pelos Ministérios da

Assistência Social, da Saúde, da Educação e da Previdência Social? A prestação de

serviços assistenciais, além de ser focalizada, acentua o grau de dependência das
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pessoas atendidas por esse serviço, mas a pulverização desses recursos pelos

vários órgãos do Governo, em âmbito municipal, estadual e federal,

por vários Ministérios, não traria problemas na eficiência e na rentabilidade dos

recursos referentes a cada um desses programas e ações distribuídas por vários

Ministérios?

As companheiras têm também uma avaliação sobre a relação entre a

aplicação dos recursos nas atividades-meio versus atividades-fim? Sabem dizer se a

parte de administração dessas prestações e programas estão num nível bom de

produtividade, racionalidade e aproveitamento máximo face às atividades-fim?

Sei que é difícil levantar ou precisar esta questão, mas as entidades sociais,

além de serem conveniadas e operarem basicamente com recursos públicos,

também injetam uma quantidade de recursos próprios, fonte de recursos que elas

criam — o próprio trabalho voluntário não deixa de representar recursos. Existe uma

avaliação do que representam os aportes feitos por essas entidades sociais e por

essa entidade privada? Podemos ter uma avaliação dos investimentos públicos, do

montante da iniciativa privada e do quanto isso representa do ponto de vista do

atendimento à demanda?

Na questão do controle social — é evidente que não me refiro ao Conselho

Nacional de Assistência Social, mas, mais especificamente, aos conselhos

municipais e estaduais de Assistência Social —, qual é a avaliação a respeito do

grau de eficiência e eficácia do controle social no desenvolvimento desses

programas e aplicação desses recursos?

Com relação às Prefeituras, os Parlamentares, em sua verba pessoal,

destinam recursos para entidades sociais. Mas, quando da liberação desses

recursos, que supõem uma contrapartida das Prefeituras, nós, Parlamentares,

enfrentamos uma grande dificuldade. Quer dizer, comprometeu-se o recurso por

meio de emendas pessoais — que nem deveriam existir —, e não se tem

contrapartida. No meu caso, até pela minha formação e trajetória, praticamente

destino quase o total desses recursos para entidades sociais — e espera-se a sua

aplicação pelo Poder Executivo. A grande dificuldade é fazer com que as Prefeituras

dêem essa contrapartida.
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O fator político-partidário tem uma interferência importante nessas questões.

Dependendo do partido do Prefeito ou da Prefeita, do Parlamentar e da entidade

beneficiária desses recursos, muitas vezes esses recursos se perdem.

Existe também a dificuldade dos próprios Conselhos de Assistência Social,

nos quais também há interferências político-partidárias ou eleitorais na hora de se

propor a liberação desses recursos.

Basicamente, eram estas as questões. Sei que fui além do objeto da

audiência, mas não pude deixar de aproveitar a presença das companheiras,

pessoas altamente especializadas. Inclusive, quero indicar aos meus colegas uma

obra que é referência para todos nós, o livro Assistência Social no Brasil: um Direito

entre Originalidade e Conservadorismo, da Profa. Ivanete Boschetti, que já está na

2ª edição. Como estou lidando constantemente com esse tema, tenho encontrado

nessa obra um aporte muito importante. Ela é, a meu ver, uma das contribuições

mais sérias que já se produziu a respeito do tema no País.

Peço desculpas pelo alongado da minha intervenção, mas aproveito uma

oportunidade rara. Nem sempre podemos contar com presenças tão ricas em

nossos debates! Muito obrigada!

O SR. PRESIDENTE (Deputado Jamil Murad) - Agradeço à Deputada Luiza

Erundina que muito contribuiu para o debate. Logicamente, suas palavras fortalecem

a causa de garantir constitucionalmente dinheiro para a Assistência Social.

Aproveito o ensejo para registrar as presenças dos Deputados Gilberto

Nascimento e Athos Avelino, que já se ausentou.

A SRA. DEPUTADA LUIZA ERUNDINA - Permite-me V.Exa. discorrer sobre

uma última questão?

O SR. PRESIDENTE (Deputado Jamil Murad) - Pois não, Deputada.

A SRA. DEPUTADA LUIZA ERUNDINA - Há necessidade de esse percentual

adquira dimensão de progressividade, caso contrário, cristaliza-se um percentual

que já está praticamente atingido. Indago das companheiras se há avaliação da

demanda potencial para efeito da definição da progressividade desses recursos

vinculados. Com isso, poderíamos avaliar a necessidade da vinculação frente a uma

demanda potencial ainda não atendida, e crescente, do ponto de vista da crise

social.
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Peço desculpas por ter interferido mais uma vez.

O SR. PRESIDENTE (Deputado Jamil Murad) - O Deputado Eduardo Barbosa

teve de sair por um instante para participar de outra Comissão, mas voltará em

seguida. Passarei, então, a palavra para as expositoras. Posteriormente, S.Exa.

usará da palavra.

Cumprimento aqueles que tiveram a sorte de ganhar um livro da Profa.

Ivanete Boschetti, e recomendo aos demais que passem numa livraria para adquirir

um exemplar. O livro se encontra em qualquer boa livraria.

A SRA. IVANETE BOSCHETTI - O livro é da editora da UnB.

(Intervenções simultâneas ininteligíveis.)

O SR. PRESIDENTE (Deputado Jamil Murad) - Sei que é proibido fazer

comercial, mas sugiro que, tendo em vista a proximidade do Natal, o Deputado José

Linhares o dê de presente aos amigos.

Com palavra a Profa. Ivanete Boschetti.

A SRA. IVANETE BOSCHETTI - Inicialmente, peço desculpas. Estou

envergonhadíssima por ter trazido apenas 3 exemplares de meu livro para os

Parlamentares que eu já havia encontrado num debate anterior. Aqueles que tiverem

interesse, podem entrar em contato comigo que terei o maior prazer de presenteá-

los com exemplares da minha cota pessoal.

O SR. PRESIDENTE (Deputado Jamil Murad) - Professora, enquanto não

aumentar a verba da assistência, eles vão precisar ganhar mesmo! (Risos.)

A SRA. IVANETE BOSCHETTI - Terei o maior prazer.

O SR. DEPUTADO JOSÉ LINHARES - A senhora já está abrindo a lista?

A SRA. IVANETE BOSCHETTI - A assessoria tem os números de meus

telefones. Basta entrar em contato, que mandarei, com o maior prazer, exemplares

para os gabinetes.

O SR. PRESIDENTE (Deputado Jamil Murad) - Profa. Ivanete Boschetti,

tivemos aqui a participação das Deputadas Angela Guadagnin e Luiza Erundina. E,

pelas exposições iniciais, já foi indicado que este tema vai necessitar de um

aprimoramento. Refiro-me mais especialmente às exposições da Profa. Ivanete e da

Dra. Valdete.
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Portanto, estamos todos convocados a nos aprofundar nessa questão. Vamos

aproveitar este encontro para começar a trilhar os caminhos para o aprimoramento

do projeto, tão necessário, pois, com a inclusão de alguns segmentos, praticamente

se aproximou dos 5.

Com a palavra a Profa. Ivanete.

A SRA. IVANETE BOSCHETTI - São muitas as perguntas, mas vou tentar

responder a todas elas.

Quando o primeiro projeto da lei orgânica tramitou nesta Casa, de 1989 a

1990, ele foi integralmente vetado pelo então Presidente Fernando Collor de Mello.

Posteriormente, deu-se entrada a outro projeto, que se transformou em lei que se

encontra em vigor. A realidade é dinâmica — ainda bem.

Para que os senhores tenham idéia de como as coisas mudam com o tempo,

na versão inicial, a proposta de financiamento era de 10% do orçamento da

Seguridade para a Assistência Social. Na época, quando o projeto chegou à

Comissão de Orçamento, um dos seus integrantes, o então Deputado José Serra,

apresentou emenda suprimindo esse artigo. Vejam que, há 15 anos, a proposta era

10% do orçamento para a Seguridade, mas foi suprimido. Mais tarde passou-se a

conceder 5% para essa área.

Se analisarmos historicamente, 5%, em 1996, representava recurso

importante, apesar de ainda não ser suficiente para atender as demandas. Só que,

ao longo da história, ele foi perdendo valor. Concordo plenamente. Coloquei aqui a

questão dos 5%, como está na PEC para o BPC e a renda mensal.

Por isso esse percentual deveria ser progressivo. Talvez se possa assegurar

um percentual acima do que foi aplicado no ano anterior, porque sabemos que o

orçamento da Seguridade também é variável. Vou analisar se a Previdência Social

onera ou não o orçamento da Seguridade.

A Constituição de 1988 criou a Seguridade Social, muito sabiamente,

considerando o elevado mercado informal no Brasil, a introdução de novas

tecnologias e a capacidade de contribuição dos trabalhadores em função dos baixos

salários e das empresas. Repito, muito sabiamente introduziu novas contribuições

sociais que seriam criadas especificamente para financiar a Seguridade Social,

entendida como um conjunto de proteção social que ia além da Previdência Social.
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A COFINS, a CSL e outras fontes foram colocadas no texto constitucional para

financiar a Seguridade Social, tendo em vista a situação de emprego e de

arrecadação no Brasil, com folhas de salários, e também no sentido de evitar que

assistência e a saúde fossem financiadas com recursos das contribuições sobre

folha de pagamento dos trabalhadores e dos empregadores.

Está muito claro no texto da lei que a assistência deveria ser financiada com

as contribuições sociais, que foram incluídas posteriormente, e não com as

contribuições sobre salário, que estão mais vinculadas aos benefícios

previdenciários, que têm relação com o trabalho.

(Segue exibição de imagens.)

Observemos o slide nº 4. Acho que o grande problema do déficit da

Previdência existe porque o texto constitucional, principalmente no que se refere ao

art. 195, não é cumprido, pois nem todos os recursos relativos a essas contribuições

são aplicados na Seguridade Social. Verifiquei isso quando fiz um estudo para a

reforma da Previdência, mas que, infelizmente, não trouxe comigo.

A Seguridade Social arrecadou, computando a contribuição no setor público,

142 bilhões de reais em 2001. Se considerarmos que 60% das contribuições sociais

— COFINS, CPMF, CSLL — saem para financiar outras políticas e ficam retidas no

Tesouro Nacional, está-se retirando dinheiro da Seguridade Social.

A idéia de déficit decorre do fato de que nem todas as contribuições e

arrecadações previstas na Constituição ficam na Seguridade Social.

Argumentar que a assistência vai onerar — opinião muito pessoal — fragiliza

a área e vem de quem não defende a Seguridade Social tal qual a Constituição

determina. Defendo-a sabiamente como sistema de proteção social para ampliar a

cidadania no Brasil.

Quanto à primeira questão, não existe problema de assistência nem

ampliação de recursos para a assistência onerar ou retirar recursos da Previdência

Social.

Com relação à focalização, coloquei os dados rapidamente, mas tenho estudo

mais detalhado a respeito. Os benefícios são muito focais, residuais e estão

bastante aquém da demanda. Isso tem a ver com indefinição de recursos, porque

não adianta haver a boa intenção de executar uma política, se não se asseguram
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recursos materiais para que ela se materialize e efetive. Hoje só se efetiva uma

política se os recursos estiverem legalmente assegurados, e não apenas na Lei

Orçamentária, pois inclusive existe distância entre recurso aprovado e recurso

executado. Por isso o BPC garante, é objetivo, está na Constituição e ninguém pode

retirar recursos dele.

O SR. PRESIDENTE (Deputado Jamil Murad) - Professora, vou interrompê-la

para informar à Comissão que o Deputado Mário Heringer terá de se ausentar por

motivo urgente e será substituído na relatoria pelo Deputado José Linhares.

Continua V.Sa. com a palavra.

A SRA.IVANETE BOSCHETTI - As políticas no Brasil são focalizadas. O BPC

é o que mais se aproxima em termos de atendimento da demanda, porque tem

caráter objetivo e recursos assegurados. Mesmo assim, também não atende a um

universo, porque tem critérios muito restritivos. A forma de superar a focalização é

assegurar recursos; daí eu ter começado pela necessidade de fazer a

regulamentação, conforme iniciativa aqui discutida.

Em relação à pulverização da assistência social, o Programa Bolsa Família

contribui para reduzir a pulverização quando unifica 4 programas, mas não acaba

com ela por alguns motivos. Primeiro, porque não unifica todos os programas de

transferência de renda existentes no Brasil. Ele avança muito em relação ao que

existia, porque tínhamos 9 programas de transferência de renda, e agora teremos

um pouco menos. Trata-se de um avanço, mas não acaba com toda a pulverização.

Uma segunda questão é que, ao ser vinculado a uma secretaria na

Presidência da República, ele ainda mantém a fragmentação das ações e a divisão

entre alguns benefícios. Por exemplo, no Bolsa Família, que unificou 4 na

Presidência e 1 no Ministério da Assistência, que, na minha opinião, deveria ser

responsável pelo gerenciamento e administração do Bolsa Família, porque este é

um programa de assistência social. Existe um Ministério de Assistência Social com

recursos, com estrutura, instituição, regulamentado em lei, desde a Constituição, na

condição de condutor de uma política da Seguridade Social e que deveria ser

responsável por todos os benefícios de assistência social. O Bolsa Família é um

benefício de assistência social e, por isso, deveria estar no Ministério da Assistência

Social. Logo, ameniza a pulverização, mas não resolve nem acaba com a
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fragmentação e distribuição de ações referentes à mesma política social entre vários

Ministérios.

Não defendo que as ações da Saúde e da Educação, por serem de

assistência, devam estar todas no Ministério da Assistência; refiro-me àquelas que

de fato sejam de assistência social.

Quanto à relação entre os recursos, entre as atividades-meio e atividades-fim,

conseguimos observar, pelo SIAFE, que, nos recursos utilizados para os benefícios

de transferência de renda, utilizam-se cartões. Por quê? Porque aparecem o gasto

com a administração, o processamento de dados e o pagamento dos agentes

remuneradores, no caso a Caixa Econômica Federal.

Como mostrei no slide, hoje aproximadamente 1,5% fica com o pagamento da

administração. Pode-se pensar que 1,5% de todo o gasto do fundo pode não ser

nada. O problema é que atualmente o gasto com administração é superior ao gasto

com outros serviços e benefícios. Ele é superior ao gasto com programas de

combate à exploração sexual. Por exemplo, é superior ao gasto com o Programa

Gente Jovem. É complicado que os recursos gastos com a atividade meio sejam

superiores aos recursos gastos com atividades fins em outros programas e projetos.

Em relação aos recursos próprios das organizações não-governamentais e

trabalhos voluntários, de fato, desconheço-os, Deputada. Não sei dizer quanto as

organizações não-governamentais investem de recursos próprios ou recursos até

captados e recebidos de organizações internacionais, de convênios com PNUD,

UNESCO etc. Com certeza, significa um aporte muito além daquilo que

conseguimos nomear e definir via controles orçamentários repassado pelos Poderes

Públicos no Brasil. Então, essa é realmente uma limitação e uma dificuldade, que

está crescendo cada vez mais e é fundamental buscarmos conhecê-los.

Em relação ao controle social nos Estados e nos Municípios, apresentei

ontem, no Conselho Nacional de Assistência Social, pesquisa com os conselhos

municipais de 1.461 Municípios brasileiros e com os 27 conselhos estaduais.

Particularmente, com os resultados desta pesquisa, que serão aprovados na

Conferência Nacional, estou muitíssima convencida da importância desses

conselhos no acompanhamento e na implementação da Lei Orgânica nos Municípios

e nos Estados.
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Os Estados vêm mostrando que as Prefeituras, diferentemente do que

acontecia antes, estão aplicando recursos do orçamento próprio. Além do

investimento com pessoal, equipamento, espaço físico, estão começando a investir

recursos do orçamento próprio, algo que não ocorria antes.

A contrapartida das Prefeituras em relação às emendas é outra dificuldade, e

sobre ela não temos informações. Temos muita dificuldade de ter acesso às

informações. Mas as Prefeituras estão aplicando recursos próprios, algo que ficou

demonstrado pela pesquisa, embora ainda seja um percentual muito pequeno e

muito reduzido, que, às vezes, não chega nem a 2% do orçamento municipal ou

estadual. Nesse sentido, também a PEC é essencial, porque vai apresentar uma

proposta de 5%. Nenhum chega a isso.

Com relação à demanda potencial, no sentido de fazer esse estudo entre

demanda, progressividade, ao longo dos anos, não a tenho, apesar de considerá-la

fundamental. O Ministério deveria investir nisso até para melhor fundamentar os

critérios de progressividade. Acho que é uma excelente sugestão. Mas, infelizmente,

não tenho essas informações.

O SR. PRESIDENTE (Deputado Jamil Murad) - Respondeu muito bem, Profa.

Ivanete.

Concedo a palavra à Dra. Valdete.

A SRA. VALDETE DE BARROS MARTINS - Também quero contribuir

embora a Ivanete já o tenha feito.

Deputada Luiza Erundina, nossa companheira de luta nessa área: quanto à

focalização, entendo que esse processo tem muito a ver até com a concepção de

Estado que temos para tratar a assistência social. Se entendermos que o Estado

deve realmente ser o provedor do conjunto de necessidades, que devem ser

asseguradas pelas políticas de seguridade, então este Estado vai possibilitar,

através das suas instituições, do conjunto de serviços, de provisões, o alcance da

universalização.

O que temos tido no âmbito da assistência social realmente é uma focalização

extremamente — eu diria até — precária, se podemos chamar assim. Não

conseguimos ampliar o conjunto de medidas que essa política tem em todo esse

tempo, como falei anteriormente. Temos ações muito pontuais e, na maioria das
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vezes, a assistência social trabalha em cima de grandes problemas. Exemplo é o

programa de erradicação do trabalho infantil, somente instituído pelo Governo,

quando tivemos denúncias e comprovação do trabalho infantil de maneira

extremamente violenta no Brasil. O programa foi instituído a partir daí. E o Estado já

tinha assumido o compromisso na Constituição Federal de possuir um conjunto de

políticas que tratasse a segurança de que se precisa no conjunto da Seguridade

Social.

 Cabe ao Estado brasileiro lutar contra a focalização através dos Governos

instalados e assumir o compromisso com a política de assistência social. Ou seja,

vamos deixar de focalizar o mais pobre, o miserável, na medida em que tivermos

critérios para trabalhar uma política de rendas per capita, com critérios de

elegibilidade maiores, que alcance não só a população de extrema pobreza mas

também a que vive na pobreza. Temos de realizar essa luta no campo da

assistência social, sair da focalização. Sabemos que, se a assistência social

trabalhar e atender os mais de 50 milhões de brasileiros que dela necessitam,

conforme disposto na Constituição, deveríamos ter quase a totalidade dos recursos.

Trabalhar uma proposta de agenda para atender prioridades é diferente de

trabalhar uma proposta de focalização. Então, na medida em que temos no conjunto

dessa política — como a Constituição e as deliberações das conferências

determinam — a ampliação desses recursos, vamos alcançar nosso objetivo, além

de ter o compromisso dos Estados neste sentido.

Temos também a pulverização das ações. Ainda é um desafio para a

assistência social em qualquer esfera de Governo, Federal, Estadual ou Municipal,

romper com a fragmentação de ações na assistência social. E isso tem muito a ver

com a cultura que se tem no entendimento da assistência social, que ainda é muito

confundida com assistencialismo, com ações pontuais que qualquer ente possa

realizar, seja do Governo ou não. Na medida em que esse entendimento ainda está

presente, temos dificuldades de trabalhar com a assistência social num campo

próprio.

O sistema descentralizado e participativo desenhado na Lei Orgânica da

Assistência Social é diferente do que vivemos hoje. Por isso, digo que esse sistema

tem de ser aprimorado em todos os sentidos, na gestão, no controle, no
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financiamento. Quando se pressupõe um sistema, pressupõe-se organização em

todos os campos em que esse sistema se organiza. À proporção que esse sistema

vai se organizando, vamos conseguindo juntar as ações e os recursos, tudo

permeado pelo controle social. Estamos lutando para isso.

A contribuição dos conselhos nesse processo é fundamental. Se não tivermos

esse espaço de controle social, será muito difícil avançar o que já avançamos e para

tal é preciso empenho. E o Governo vem trabalhando nessa direção.

A Ivanete falou na unificação de um benefício, mas na assistência social

temos um conjunto de ações. Vamos trabalhar com outras medidas, que também

precisam ser unificadas e homogêneas, naquilo que vão oferecer enquanto política

pública.

Quanto aos recursos utilizados para as ações meios e finalísticas, o CNAS

este ano, ao aprovar a proposta orçamentária do Fundo Nacional — e esclareço que

o CNAS aprova uma proposta orçamentária que é encaminhada pelo Ministério —,

destacou, como tem feito todos os anos, que os recursos das atividades-meio para

operacionalizar benefícios e serviços não se devem constituir como despesas do

Fundo, mas, sim, como despesas do Ministério. Nós ainda não conseguimos isso.

Este ano aprovamos o orçamento com a ressalva de que o Ministério deve assumir

isso, e penso que estamos caminhando para que o Ministério venha a assumir.

Represento o Ministério da Assistência Social no Conselho Nacional de

Assistência Social e temos tido uma série de iniciativas no sentido de romper todas

essas questões que dificultam o trabalho de traduzir a assistência social como

política de fato e de direito, uma política que tenha um local específico, uma política

de reconhecimento das necessidades sociais. Estamos caminhando nessa direção.

Quanto às entidades sociais, Deputado, não temos uma leitura de quanto as

entidades aplicam dos seus recursos. Há que se dizer que temos inúmeras

entidades no Brasil. Tivemos um debate nesta semana, na segunda-feira, e uma

colega nossa dizia que temos no Brasil mais de 200 mil entidades assistenciais,

ONGs, e todas atuam no campo social.

Existem entidades que solicitam o certificado de entidade assistencial no

CNES e, à medida que o recebem, podem solicitar ao INSS a renúncia fiscal e

cumprir com um percentual de atendimento na assistência social. Trata-se de
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financiamento indireto que as entidades recebem para realizar a assistência social.

E não são poucos esses recursos, o montante é significativo.

Evidentemente, essas entidades recebem recursos internacionais e das suas

próprias instituições. As grandes instituições — eu diria — estão inscritas nos

conselhos, recebem esse certificado e solicitam a chamada isenção da quota

patronal.

Há também uma contribuição indireta do Estado nesse sentido e precisamos

qualificá-la, porque ainda não temos um estudo que precise o quanto é repassado

diretamente pelo fundo e o que é repassado indiretamente para essas instituições.

Então é preciso que façamos isso.

Com relação ao controle social, reforço que já tivemos muitos avanços nessa

política de assistência social. Um dos que considero importante é que todos os

recursos que vão para a assistência social, seja direto para o Governo ou não; têm

de passar pelo fundo. Por exemplo, as emendas parlamentares, que antes não eram

passadas pelo fundo. Hoje, os recursos solicitados para uma entidade localizada em

um pequeno Município — solicitado via emenda parlamentar, por exemplo, — vão

passar via fundo municipal da assistência social ou via fundo estadual da assistência

social.

Por um lado, defendo a vinculação de um percentual porque considero lógico

não tratarmos a assistência social somente através de emendas parlamentares, que

são importantes, mas que fragilizam extremamente a política. Estamos tentando

recuperar o orçamento por intermédio de emendas parlamentares. Por outro lado, os

conselhos necessitam ter mais controle na aplicação desses recursos.

Então já tivemos esse avanço no campo da assistência social. Nenhuma

emenda vai ser dirigida àquela entidade sem que o controle do conselho não tenha

sido efetivado. Trata-se de um destaque importante, até porque podemos aprimorar

a eficiência e eficácia no desenvolvimento das ações.

O Tribunal de Contas da União também tem sido importante nesse processo,

pois tem feito avaliações nas entidades que recebem os recursos.

Quanto à contrapartida, podemos até chamar de co-financiamento; mas

estamos avançando muito lentamente nisso por parte da União. A assistência social

se coloca a partir da LOAS, que determina que ela é co-financiada pelas 3 esferas
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de Governo. A PEC também indica que tem de haver recursos da União e

comprometimento dos Estados e Municípios. Assim o co-financiamento se traduz

na realização das ações da assistência social e precisamos aperfeiçoá-lo e

estabelecer o que significa. Talvez possa até ser através de uma PEC. No meu

entendimento, o co-financiamento estará melhor explicitado, à medida que também

tivermos os pisos definidos para as ações desenvolvidas na assistência social. Hoje

não trabalhamos com pisos, mas com antigas e superadas rendas per capita. Como

vamos dizer a alguém que uma criança de 0 a 6 anos tem uma cobertura de apenas

R$17,02 em um centro de educação juvenil? Sabemos que esse valor é insuficiente.

Mesmo considerando que tem de haver a participação dos Estados e dos

Municípios, a quantia é ainda muito irrisória. Será melhor para a assistência social

trabalhar com valores per capitas? Ou será preferível, depois de definidas essas

ações, um piso para ela? Enfim, é a questão da progressividade a que me referi

anteriormente. A progressividade tem de considerar a demanda real dessa política.

Temos de garantir a universalidade do atendimento.

Muito obrigada.

O SR. PRESIDENTE (Deputado Jamil Murad) - Obrigado, Dra. Valdete de

Barros Martins.

Vamos para a última rodada de intervenções.

Agradecemos à Dra. Valdete de Barros e à Profª Ivanete Boschetti as

importantes considerações.

Temos 2 requerimentos propostos pelo Relator titular, Deputado Mário

Heringer.

Concedo a palavra ao Relator, que fará a apresentação dos 2 requerimentos.

A partir daí, vamos finalizar nossos trabalhos, anunciando que no próximo dia 19 de

novembro, quarta-feira, das 14h30min às 16h30min, receberemos aqui a Ministra

Benedita da Silva. A presença de S.Exa. foi confirmada por sua assessoria, por

intermédio de ofício enviado à Comissão.

Sobre a mesa requerimento, de autoria do Deputado Mário Heringer, que

requer seja convidado o Sr. Arno Hugo Augustin Filho, Presidente em exercício do

Conselho Nacional de Política Fazendária — CONFAZ, para participar da audiência

pública, cuja finalidade é prestar esclarecimentos sobre o financiamento da
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assistência social nos Estados. Posteriormente, acertaremos a data com o

convidado.

Em discussão.

O SR. DEPUTADO JOSÉ LINHARES - O Relator aprova o convite. Temos,

contudo, de ver a disponibilidade do convidado.

Está aprovado pelo Relator.

O SR. PRESIDENTE (Deputado Jamil Murad) - Obrigado, Deputado José

Linhares.

Em votação.

Os Srs. Deputados que concordam permaneçam como se encontram.

(Pausa.)

Aprovado.

Há outro requerimento para convidar o Sr. Nelson Machado, Secretário

Executivo do Planejamento, Orçamento e Gestão para participar de audiência

pública, com a finalidade de prestar esclarecimentos sobre o financiamento da

assistência social.

Com a palavra o Deputado José Linhares.

O SR. DEPUTADO JOSÉ LINHARES - Da mesma maneira, concordamos

com o convite. A Secretaria já entrou em contato com os dois convidados, a fim de

tê-los aqui em tempo hábil, pois já está terminando o ano.

Está aprovado.

O SR. PRESIDENTE (Deputado Jamil Murad) - Em discussão.

Em votação.

Os Deputados que concordam com o requerimento permaneçam como se

encontram. (Pausa.)

Aprovado.

A Ministra Benedita da Silva já confirmou presença nesta Comissão no dia 19

de novembro, quarta-feira, das 14h30min às 16h30min.

Com a palavra o Deputado Eduardo Barbosa, cuja opinião é muito importante

para a Comissão.

O SR. DEPUTADO EDUARDO BARBOSA - Sr. Presidente, em primeiro lugar

peço desculpas às nossas convidadas. Hoje foi muito complicado para mim. Tive de
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fazer duas tarefas ao mesmo tempo: apresentar meu relatório na Comissão que

analisa políticas para juventude e o projeto de lei vetado pelo Presidente da

República.

Imaginem o tumulto que estamos vivendo no momento, especialmente,

porque o Governo está planejando editar medida provisória a fim de corrigir o erro.

Por causa dessas coisas, estou sendo muito solicitado. Esses foram os motivos do

meu atraso.

Fiquei sentido por não ter podido assistir às apresentação das nossas

convidadas. Sei que muito aprenderia com elas.

Peço-lhes desculpas novamente. Há momentos em que temos de dar

prioridade a assuntos mais urgentes.

Foi boa idéia a Comissão ter iniciado seus trabalhos com as apresentações

dessas ilustres pessoas, que são profundas conhecedoras dos temas.

As Deputadas que me antecederam disseram que as duas profissionais são

da área, têm amplo conhecimento não apenas sobre a legislação brasileira, mas

também sobre a área de gestão. Isso para nós tem grande peso. Afinal, é muito

importante aliarmos teoria e prática numa visão real do que precisamos para

estabelecer política de assistência.

Esta Comissão será neste ano um importante instrumento da assistência

social. Está com a responsabilidade de indicar o financiamento para a promoção

dessa política de forma definitiva e de aprofundar, por intermédio do debate, tão

importante tema. Infelizmente, a partir da Lei Orgânica da Assistência Social, não

conseguimos, ao longo de todos esses anos, fazer com que os conceitos

determinados pela lei fossem assimilados pelos gestores públicos de todas as

esferas de Governo. Por isso, há grande fragilidade da política de assistência do

Ministério criado para essa finalidade, assim como a dificuldade que tem encontrado

para entender a necessidade de recursos para essa área.

Na Comissão de Seguridade Social e Família há vários Deputados atuantes.

Temos procurado ser a tábua de salvação nesse processo, de forma a não permitir

mais perdas. Inclusive, ontem, das 5 emendas da Comissão, votamos 3

relacionadas à assistência social. Ficamos contentes com esse feito. É difícil lutar

contra a área da saúde. Sabemos que se trata de um aspecto fundamental. Os
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Parlamentares entenderam que não há vinculação de recursos. Embora sejamos

mais vulneráveis, temos que dar nossa parcela de contribuição.

Mas, ao mesmo tempo em que ficamos alegres, por esta Comissão debater

esta questão, ficamos extremamente tristes, porque as emendas são aprovadas

simplesmente para recuperar perdas. Sua aprovação não significa avanço ou

ampliação de metas e programas. Se aprovadas e liberadas, serão destinadas a

programas, sem que haja qualquer interesse individual de Deputado. São emendas

destinadas a programas de ação continuada, isto é, políticas públicas que devem

existir e permanecer para atender à população, que a própria lei orgânica determina

como público alvo da política de assistência.

Digo isso para mostrar nossa fragilidade. Sabem V.Exas. que todos os anos

corremos atrás do prejuízo; temos de recuperar o que perdemos no Orçamento.

Mesmo assim não recuperamos o percentual incluído na emenda, porque ela,

apesar de ser sempre acatada, vem com cortes.

Os gráficos apresentados pela Sra. Ivanete são frutos dessa fragilidade.

Como disse, não avançamos; estamos sempre correndo atrás do prejuízo nessa

área.

Os argumentos de S.Sas. nos levam a alguns questionamentos. Será que

todos sabem o que é assistência? Entendem o que é e para que ela existe? Por que

ela é necessária num contexto de seguridade social? Ou ainda teremos de conviver

com projetos pilotos, dependendo da solidariedade das pessoas para atender à

população? Na verdade, ficamos irritados com essa situação.

Solidariedade, no nosso entendimento, é princípio cristão, e todos deveríamos

adotá-lo. O povo brasileiro sempre demonstra sua solidariedade. Tudo o que

construímos nessa área deve-se à solidariedade. A lacuna cabe ao poder público,

que não distribui os recursos públicos.

Esta Comissão pode fazer com que os governantes e seus gestores

entendam o porquê de a assistência estar vinculada ao conceito de seguridade

social e família.

Pelo pouco que pude ouvir, a exposição da doutora foi brilhante, pois

sinalizou 2 aspectos importantes na análise dessa PEC.
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Primeiro, sabemos que não vamos conseguir a vinculação de um ano para o

outro. Sabemos também que a progressividade é racional. E, é lógico, quando estão

envolvidos financiamentos a Municípios e a Estados, aumenta nossa

responsabilidade ao fazer essa progressividade de forma gradual, porque ninguém

consegue gerar recursos da noite para o dia. Além disso, Municípios e Estados têm

diversos compromissos imprescindíveis.

A gradualidade é importante. Resta-nos aproveitar o que já existe. Está

prevista a realização de um fórum de Secretários municipais e estaduais. Eles terão

a oportunidade de nos mostrar o que vem sendo incluído nos orçamentos. A partir

disso, poderemos refletir mais sobre a gradualidade.

Quero ainda me referir a um conceito ligado à Saúde em relação a recursos

inseridos numa emenda constitucional. Na realidade, temos de adotar um programa

que transfira renda. O recurso deve ser gerido pelo Ministério da Assistência — é o

meu pensamento. Agora, esse recurso está vinculado a uma política de assistência

ou a uma política mais ampla? Caso contrário, em nome da transferência de renda,

iremos reforçar aquele velho conceito: de que temos de resolver o problema da

população simplesmente com a transferência de renda, sem necessidade de criar

programas e serviços que garantam o resgate social.

Esse aspecto tem que aparecer de forma explícita na proposta. Defendo a

transferência de recursos, como a Saúde defende os atendimentos hospitalar,

ambulatorial e de prevenção para os quais já existe uma política de governo.

Em nosso  País temos o grande problema de má distribuição de renda, para o

qual é necessário um programa de transferência de renda, que não será, contudo,

uma política de assistência social. Mesmo se um dia resolvermos o problema de

transferência de renda e tivermos boa distribuição de renda, vai continuar sendo

necessária uma política de assistência social para os públicos vulneráveis. Só

mudam os tipos de vulnerabilidades, mas sempre vai haver um público vulnerável,

em qualquer Nação, por mais desenvolvida que seja.

Então, é muito importante que o Relator perceba isso, porque quando for

adicionada ao orçamento do Fundo Nacional de Assistência Social a renda vitalícia,

que tende a desaparecer à medida que essas pessoas forem falecendo, fica uma

falsa idéia de que aquilo é para os programas e para a política de assistência social.
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Não podemos cair nessa armadilha. Esta Comissão tem que estar atenta a isso.

Que defesa ela tem que fazer? Recurso para quê? Talvez isso tenha que ser

explicitado na proposta da emenda constitucional.

Portanto, o ponto que nos foi apresentado é fundamental. Creio que seja

nosso ponto de partida, do qual não podemos abrir mão daqui para frente.

O quadro 10, que a Profª Ivanete nos apresentou, demonstra uma demanda

reprimida, sem atendimento. Só este dado aqui já nos mostra que teremos que

perseguir a universalização do atendimento para esse público. Se fizermos isso,

podemos considerar que nossa geração cumpriu algum papel, que realmente

lutamos para exercer papel político importante e de responsabilidade na sociedade.

Sr. Presidente, peço desculpas. Realmente, inverti a ordem do seu comando.

Agradeço a tolerância e a atenção comigo, mas sobretudo quero desculpar-me pela

minha ausência. E deixo aqui esses itens, que foram o ponto alto da Mesa

constituída a partir desta sessão da PEC.

Obrigado.

O SR. PRESIDENTE (Deputado Jamil Murad) - Agradecemos a V.Exa.,

Deputado Eduardo Barbosa, por sua brilhante e necessária participação.

Pretendemos caminhar para o encerramento da reunião. O Deputado Arnaldo

Faria de Sá ainda vai usar da palavra. Antes, porém, nossa convidada pediu um

minuto para fazer um esclarecimento. Tem S.Sa. a palavra.

A SRA. VALDETE DE BARROS MARTINS - Quero apenas fazer um registro

quanto ao entendimento do CNAS em relação à gestão dos programas de

transferência de renda, como o denominado Bolsa-Família. O CNAS, segundo a

resolução em que se aprovou a proposta orçamentária e na qual dei o destaque em

relação ao percentual gasto com as atividades-meio, dispõe que a gestão desses

programas deve estar sob o comando do Ministério da Assistência Social. Todos os

benefícios assistenciais dirigidos à população que deles necessitar devem estar sob

o comando desse Ministério, dessa política. Não entendemos que devam ser

gerenciados por outro órgão.

Quero deixar esse registro aqui. Houve uma manifestação, uma carta dirigida

ao Presidente também com esse entendimento. É importante dizer isso nesta

Comissão.
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Obrigada.

O SR. PRESIDENTE (Deputado Jamil Murad) - Obrigado, Dra. Valdete.

Com a palavra o último orador inscrito, Deputado Arnaldo Faria de Sá.

O SR. DEPUTADO ARNALDO FARIA DE SÁ - Sr. Presidente, quero apenas

aproveitar a oportunidade e, na presença de V.Exa., como Presidente desta

Comissão; da Deputada Angela Guadagnin, como Presidenta da Comissão de

Seguridade Social e Família; da Presidenta do Conselho Nacional de Assistência

Social e do Deputado Eduardo Barbosa, que é Relator da área de assistência social

em todas as matérias que temos visto tramitar pela Comissão, chamar a atenção

para a necessidade de que haja movimentação conjunta para se fazer contato com o

Palácio do Planalto, pois está em gestação medida provisória que diz respeito à

assistência social. Não adianta nos manifestarmos depois de a medida provisória ser

editada. Temos que nos antecipar no sentido de ver o que vai constar nessa medida

provisória em relação à assistência social.

(Não identificado) - Não, é sobre educação.

O SR. DEPUTADO EDUARDO BARBOSA - É a computação das matrículas

dos alunos portadores de deficiência no FUNDEF.

O SR. DEPUTADO ARNALDO FARIA DE SÁ - Então, assistência social. Isso

que estou dizendo. Antes de a medida ser editada, temos que tentar conversar com

o Governo para corrigir o veto dado esta semana àquela ajuda em relação às

escolas de assistência social para crianças portadoras de necessidades especiais.

A medida provisória vai sair; depois disso, não adianta tentar mudá-la.

Estamos vivendo o dia-a-dia neste Congresso Nacional e temos de trabalhar. V.Exa

é Relator de medida provisória polêmica e sabe que é difícil alterar medida

provisória. Quer dizer, o poder imperial ainda existe, mesmo que o Governo seja do

PT. Então, temos de tomar cuidado e negociar antes da edição da medida

provisória.

Eu lembrava ao Deputado Eduardo Barbosa que também há outro veto que

passou despercebido, que o Ministério da Fazenda conseguiu vetar, alegando que

não havia recurso. Trata-se da isenção do imposto de importação e do IPI sobre

aparelhos auditivos e cadeiras de rodas motorizadas. Não sei, então, quem tem que
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arranjar recurso para isso. Se não é o próprio Governo que deve ter essa

preocupação, que tenhamos essa preocupação!

Deverá ser editada semana que vem a medida provisória. Então, temos de

nos antecipar e tentar negociar alguma coisa.

O SR. PRESIDENTE (Deputado Jamil Murad) - Obrigado, Deputado Arnaldo

Faria de Sá.

Com a palavra a Deputada Luiza Erundina.

A SRA. DEPUTADA LUIZA ERUNDINA - Fiquei muito preocupada quando

foi criada aquela Secretaria descolada do Ministério para integrar os programas de

transferência de renda. Acho que isso pode significar um esvaziamento do

Ministério, e não creio  que o restante de suas ações, de políticas sejam suficientes

até para identificá-lo. É de novo uma fragmentação das políticas de assistência

social, o que fragiliza e esvazia o Ministério.

Acho que teremos que ir além da Comissão Permanente de Seguridade

Social e do objeto desta Comissão, que é apreciar e discutir a PEC nº 431, porque

também devemos ter iniciativas políticas para defender certas questões relacionadas

à defesa do Ministério da Assistência Social. Até a falta de compreensão mais

generaliza por parte da sociedade do que seja assistência social e também dos

Governos, que, por sua vez, não devem ter a compreensão desejada, pode explicar,

e não justificar, essas iniciativas, a meu ver, infelizes, equivocadas, as quais temos

de denunciar e exigir que se recomponha o papel, as competências do Ministério da

Assistência Social, senão, será um enorme retrocesso, e não foi fácil ter conquistado

esse Ministério.

Então, quero propor aos meus colegas que estejamos atentos e vamos nos

manifestar, inclusive na tribuna, e indagar do Governo qual a intenção, qual o

propósito ao se criar esta Comissão, tirando componentes importantes das políticas

que devem ser operadas, gerenciadas pelo Ministério, e o que isso significa do

ponto de vista do compromisso do Governo com a política de assistência social.

O SR. PRESIDENTE (Deputado Jamil Murad) - Obrigado, Deputado Luiza

Erundina.

Os meses de novembro e dezembro são especiais para a assistência social, e

esta Comissão, por coincidência, acaba ganhando relevância particular.
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A Ministra Benedita da Silva virá à Comissão no dia 19, por um período de 2

horas. S.Exa. disse que teria compromisso em outro Estado e acabamos por aceitar

seu tempo disponível. Peço, desde já, a todos os interessados desta Comissão que

se organizem para, às 14h30min, começarmos. Vamos tratar de importante assunto

para o momento. Com a atuação da Comissão nesta Casa,  estamos fortalecendo a

assistência social no centro de decisão.

Queremos agradecer, mais uma vez, à Dra. Valdete e à Profa. Ivanete pela

excelente participação e oportunos esclarecimentos.

Vamos continuar essa luta juntos, porque as pessoas portadoras de

deficiência são como nós. Elas têm algum tipo de deficiência e confiam em nós para

que sejam cidadãos iguais a qualquer outro brasileiro.

Agradecemos a todos a importante participação. Esta Comissão foi muito

prestigiada hoje pela presença dos Srs. Deputados Gilberto Nascimento, Arnaldo

Faria de Sá, Angela Guadagnin, Eduardo Barbosa, Luiza Erundina e Ivan Valente.

Houve também um número enorme de Deputados que passaram por aqui. O

Congresso tem múltiplos compromissos simultâneos. Não é manifestação de

desinteresse.

O SR. DEPUTADO ARNALDO FARIA DE SÁ - Sr. Presidente, uma

informação adicional: o Deputado Eduardo Barbosa disse que o Governo se propõe

a apresentar a minuta prévia da medida provisória na terça-feira. Seria bom que

tivéssemos anteriormente uma reunião para que pudéssemos concordar ou

discordar dessa minuta prévia, a fim de que, como disse antes, não fôssemos

atropelados pela edição da medida provisória.

O SR. DEPUTADO EDUARDO BARBOSA  - A Deputados e Senadores

interessados.

O SR. PRESIDENTE (Deputado Jamil Murad) - Então, por intermédio dos

Líderes dos partidos, ficaremos atentos para participar da reunião. Podemos fazer

assim, já que estamos organizados nesta Comissão e na Comissão de Seguridade

Social e Família.

Outro item da pauta era a eleição da 1ª Vice-Presidenta, o que, contudo,

exige quorum mínimo. Pela avaliação da Presidência, não é preciso colocar em

votação hoje; vamos escolher uma data e um horário mais adequado para isso.
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Nada mais havendo a tratar, agradeço a todos a participação e declaro

encerrada a presente reunião.
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